
PORTARIA     Nº 2.227/2024  

APROVA O PLANO ANUAL DE
AUDITORIA - PAA/2025 DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM.

O  SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE
de  Cachoeiro  de  Itapemirim,  Estado  do
Espírito Santo, no uso de suas atribuições
delegadas  através  do  Decreto  nº
15.656/2005  e  Decreto  nº  31.467/2022,
tendo em vista o que consta no processo nº
68208/2024,

RESOLVE:

Art. 1º APROVAR o Plano Anual de
Auditoria - PAA/2025, da Secretaria Municipal de Saúde, contido no
anexo desta Portaria.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na
data de sua publicação.

Cachoeiro de Itapemirim, 17 de outubro de 2024.

CAROLINE JACOMELLI SILVA
Secretária Municipal de Saúde( Interina)

Decreto nº 34.581/2024
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1 - INTRODUÇÃO

O Sistema Nacional de Auditoria – SNA, previsto no art. 16, inciso XIX da Lei nº 8.080, de

19  de  setembro  de  1990,  e  no  art.  6º  da  Lei  nº  8.689,  de  27  de  julho  de  1993,  é

organizado na forma do Decreto 1.651 de 28 de setembro de 1995, junto à direção do

Sistema  Único  de  Saúde  –  SUS,  em  todos  os  níveis  de  governo,  sem  prejuízo  da

fiscalização exercida pelos órgãos de controle interno e externo. 

O  SNA exercerá  sobre  as  ações  e  serviços  desenvolvidos  no  âmbito  do  SUS  as

atividades de (art. 2º, Decreto 1.651/1995):

I – Controle da execução, para verificar a sua conformidade com os padrões

estabelecidos ou detectar situações que exijam maior aprofundamento;

II  –  Avaliação  da  estrutura,  dos  processos  aplicados  e  dos  resultados

alcançados, para aferir sua adequação aos critérios e parâmetros exigidos de eficiência,

eficácia e efetividade;

III  – Auditoria da regularidade dos procedimentos praticados por pessoas

naturais e jurídicas, mediante exame analítico e pericial.

Ainda conforme o Decreto 1.651/1995, parágrafo 3 do artigo 4º: “O SNA compreende os

órgãos que forem instituídos em cada nível de governo, sob a supervisão da respectiva

direção do SUS”.

Já o artigo 5º do referido Decreto diz:  “Art. 5° Observadas a Constituição Federal, as

Constituições  dos  Estados-Membros  e  as  Leis  Orgânicas  do  Distrito  Federal  e  dos

Municípios, compete ao SNA verificar, por intermédio dos órgãos que o integram: ...

No plano municipal:

a) As ações e serviços estabelecidos no plano municipal de saúde;
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b)  Os  serviços  de  saúde  sob  sua  gestão,  sejam  públicos  ou  privados,

contratados e conveniados;

c) As ações e serviços desenvolvidos por consórcio intermunicipal ao qual

esteja o Município associado”.

Na  concepção  trazida  pelo  Sistema  Nacional  de  Auditoria  –  SNA,  “auditoria  é  um

instrumento  de  qualificação  da  gestão  que  visa  fortalecer  o  SUS,  por  meio  de

recomendações e orientações ao auditado, com vista à garantia do acesso e à qualidade

da  atenção  à  saúde  oferecida  aos  cidadãos.  Essa  concepção  altera  a  dialética  da

produção/faturamento  para  a  lógica  da  atenção  aos  usuários,  em  defesa  da  vida,

incorporando a preocupação com o acompanhamento das ações de saúde (políticas

públicas e seus determinantes sociais) e análise de seus resultados”. 

2 - BASE LEGAL

O Componente Municipal do Sistema Nacional de Auditoria, vinculado a Gerência

de Controle, Avaliação, Monitoramento e Auditoria obedecerá ao disposto na Lei Municipal

n° 7.885, de 20 de setembro de 2021, que estrutura o Componente Municipal do Sistema

Nacional de Auditoria e terá como referência a Portaria Municipal n°871/2023, de 04 de

maio de 2023 que aprovou o manual de auditoria da Secretaria Municipal de Saúde, o

Decreto  Federal  nº  1.651,  de  28  de  setembro  de  1995  que  regulamenta  o  Sistema

Nacional de Auditoria no âmbito do Sistema Único de Saúde, o disposto no art. 16, inciso

XIX da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e o art. 6º da Lei nº 8.689, de 27 de julho

de 1993. 
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3 - ETAPAS E FASES DA AUDITORIA

As etapas da Auditoria, fases da Auditoria, Relatório e prazos, seguirão o Manual

de  Auditoria  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde,  publicada  na  Portaria  n°  871/2023,

utilizando como referência o disposto na publicação do Ministério da Saúde: Auditoria do

SUS no contexto do SNA – Qualificação do Relatório de Auditoria e no Manual Princípios,

Diretrizes e Regras da Auditoria do SUS no âmbito do Ministério da Saúde.

4 - PLANEJAMENTO DA AUDITORIA PARA O ANO DE 2024

Para as ações de auditoria serão considerados:

Plano Municipal de Saúde;

Demandas recebidas da ouvidoria;

Demandas recebidas da gestão;

Demandas externas;

Demandas preexistentes já assumidas com os demandantes;

Atividades planejadas ou iniciadas no ano anterior e não concluídas;

Capacidade operacional do setor de auditoria do município.

Serão realizadas no ano de 2025, de forma regular, Auditoria dos serviços próprios

e terceirizados conforme programado no item 4.1 e Auditoria Complementar para que

sejam acompanhados os  andamentos das recomendações apontadas nos Relatórios

elaborados no ano anterior. 

A realização destas Auditorias será baseada nos contratos, quando os serviços de

saúde  forem  contratados  e/ou  conveniados  e  no  Procedimento  Operacional  Padrão

(Portaria Municipal 1.049/2020 ou outra que vier a substituir) para os serviços próprios do

Município.
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Serão ainda realizadas todas as Auditorias  demandadas ao setor,  sejam por  órgãos

internos, bem como externos, sendo que as Auditorias demandadas terão prioridades

sobre as Auditorias regulares para sua execução.

Em 2025, as Auditorias terão início no mês de fevereiro.

4.1 – Relação das Auditorias ordinárias a serem realizadas no ano de 2024:

1. Verificar a regularidade e execução do Programa Nacional de Imunização

em âmbito municipal; 

2. Verificar a regularidade e execução do Programa Nacional de controle da

Tuberculose e do Programa Nacional de controle da Hanseníase em âmbito municipal;

3. Verificar a regularidade e execução da Política Nacional de atenção às

urgências, no componente Unidade de Pronto Atendimento – UPA 24h e os serviços de

Urgência nas unidades do Centro de Saúde Paulo Pereira Gomes e Centro de Saúde

Paes Barreto (Itaoca);

4. Verificar a implantação e o fluxo de atendimento em saúde para pessoas

em situação de violência no âmbito da rede municipal de saúde conforme  Decreto nº 

7.958 de 13 de março de 2013 e Portaria Interministerial n° 288, de 25 de março de 2015

ou legislação mais recente;

5. Verificar a regularidade dos serviços/atendimentos realizados no PAI –

Pronto Atendimento Infantil;

6.  Verificar  a  implantação  e  execução  de  diretrizes  para  a  prevenção  e

controle das Doenças de Transmissão por Vetores e Zoonoses em âmbito municipal;

7. Verificar  a  regularidade  da  assistência  farmacêutica  básica  “Farmácia 
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básica” municipal.

4.2 – Cronograma

MÊS Auditorias

1 2 3 4 5 6 7

Fevereiro

Março

Abril

Maio

Junho

Agosto

Setembro

Outubro

Novembro

5 - TREINAMENTOS/CAPACITAÇÕES

Serão realizadas ações de capacitação do corpo técnico para o exercício de 2025,

sempre  que  houver  a  possibilidade  de  participação  em  treinamento,  cursos  e

capacitações, ofertadas pelo Ministério da Saúde, Secretaria de Estado da Saúde, ou

outros órgãos da administração direta ou indireta do Estado, do próprio Município ou do

Governo Federal.

6 - DAS GARANTIAS

São prerrogativas e garantias do Auditor Interno, estendidas aos demais servidores da

Gerência  de Controle,  Avaliação,  Monitoramento  e  Auditoria,  enquanto  permanecerem

nessa condição:
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I - Independência profissional para o desempenho das atividades;

II  -  Requisitar:  certidões,  perícias,  vistorias,  diligências,  processos,  documentos,

informações,  esclarecimentos  ou  providências  necessárias  ao  desempenho  de  suas

funções, constituindo grave irregularidade administrativa o seu desatendimento;

III - Livre ingresso em órgãos e entidades da Secretaria Municipal de Saúde;

IV -  Acesso a todos os documentos e informações necessários ao exercício de suas

funções, inclusive aos sistemas eletrônicos de processamento e aos bancos de dados,

independentemente de autorização do proprietário da informação;

V - Requisitar auxílio e colaboração de agentes e autoridades públicas, inclusive força

policial, se necessário, para garantir a efetividade do exercício de suas atribuições.

VI - Nenhuma restrição funcional poderá ser feita aos Auditores e aos demais servidores

da  GCAMA em  decorrência  das  manifestações  que  emitir  no  exercício  de  suas

atribuições.

VII - As manifestações emitidas no exercício das funções só poderão ser modificadas com

a concordância expressa do servidor que as produziu.

VIII - Os Auditores não são passíveis de responsabilização por suas opiniões técnicas,

que possuem caráter exclusivamente recomendatório, ressalvada a hipótese de dolo. 

IX - O agente público que, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento ou

obstáculo à atuação da Unidade Central de Controle Interno no desempenho de suas

funções institucionais,  ficará sujeito à pena de responsabilidade administrativa,  cível  e

penal.
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